
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2063219 - RN (2022/0026689-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES
AGRAVANTE : ELIELBA SOARES BENTO CRUZ
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS - RN003640

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS - RN000627A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DE COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. INSUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO 
OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "apenas a juntada do comprovante de 
agendamento, no ato da interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção, 
sendo inviável posterior retificação (AgInt no AREsp n. 1.355.505/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 11/10/2019). 
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DE COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. INSUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO 
OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "apenas a juntada do comprovante de 
agendamento, no ato da interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção, 
sendo inviável posterior retificação (AgInt no AREsp n. 1.355.505/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 11/10/2019). 
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES e ELIELBA SOARES BENTO 
CRUZ contra a decisão que não conheceu do recurso especial, pela incidência da 
Súmula 187/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "pela simples leitura da 
decisão e conferindo o documento juntado, vê-se que há inobservância ao citado 
comprovante, haja vista, mesmo que, equivocadamente, o pagamento tenha se dado 
através de um agendamento no dia 16/10/2020 (dezesseis de outubro de dois mil e 
vinte), no próprio documento consta a data de extinção do débito, sendo essa 
19/10/2020 (dezenove de outubro de dois mil e vinte)".
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Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.
É o relatório.

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, "o recorrente que não 
comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 
realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção".

No caso, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício apontado (e-STJ, 
fl. 1.183):

Foi colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento do 
preparo, não tendo sido juntado o comprovante do efetivo pagamento. 
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 
26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-SEGIZELDA RODRIGUES DE 
FRANCA GOMES e OUTRO a realizar, no prazo de 5 dias, o 
recolhimento em dobro das custas, na forma do § 4º, art. 1.007 do 
Código de Processo Civil.

 
Contudo, o causídico deixou o prazo transcorrer in albis . 
Na forma da jurisprudência do STJ, "apenas a juntada do comprovante de 

agendamento, no ato da interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção, 
sendo inviável posterior retificação" (AgInt no AREsp n. 1.355.505/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 11/10/2019).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. REALIZAÇÃO POR 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. MEIO INIDÔNEO. 
DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 1973. SÚMULA 187/STJ. 1. Na hipótese dos autos, a parte 
recorrente juntou às fls. 569 e 571/e-STJ apenas os comprovantes de 
agendamento de pagamento do preparo.

2. Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que apenas a juntada do comprovante de agendamento, no ato da 
interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção, sendo 
inviável posterior retificação.
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3. Agravo Interno não provido

(AgInt no AREsp n. 1.355.505/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 11/10/2019).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA 
REGULARIZAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 187/STJ.

1. Nos termos do art. 1.007 do CPC, o recorrente comprovará, quando 
exigido por lei, o preparo no ato de interposição do recurso.

2. O comprovante de agendamento do preparo, documento que traz em 
si a advertência de que não representa a efetiva quitação da transação, 
não é suficiente para a demonstração de que trata o art. 1.007 do CPC.

3. Nos termos da Súmula 187/STJ, não se conhece do recurso quando, 
intimada a regularizar o preparo, a parte recorrente descumpre a 
determinação judicial.

4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou 
contratuais fixados em favor de advogado, cuja parte é beneficiária da 
justiça gratuita, será devido o pagamento das custas e das despesas 
processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade" (AgInt no AREsp 1742437/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/6/2021, DJe 1°/7/2021).

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.071.358/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
11/4/2023).

 Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal 
ou a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ ("É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos").

Isso posto, nego provimento ao recurso.

Documento eletrônico VDA40440286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/02/2024 18:30:34
Código de Controle do Documento: c4f15934-8f62-45f4-8ca2-57a4e802a300



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.063.219 / RN
Número Registro: 2022/0026689-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007141520118200107 7141520118200107

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES
AGRAVANTE : ELIELBA SOARES BENTO CRUZ
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS - RN003640

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS - RN000627A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES
AGRAVANTE : ELIELBA SOARES BENTO CRUZ
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS - RN003640

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS - RN000627A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 19 de março de 2024
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